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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   26/02/2025 

 

ASSUNTO: Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 271/XVI/1.ª 

(PAN) – Pela aprovação de medidas de prevenção e combate à violência 

sexual com base em imagens 

 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 156.º e 128.º, n.º 6 do Regimento 

da Assembleia da República, junto se remete a Vossa Excelência a redação final do 

texto com origem no Projeto de Resolução identificado em epígrafe, fixada na reunião 

da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias de 26 de 

fevereiro de 2025, na ausência dos Grupos Parlamentares do PCP e CDS-PP, da DURP 

do PAN e do Deputado Não Inscrito Miguel Arruda, tendo sido aceites por unanimidade 

as sugestões de redação constantes do projeto de texto remetido pela DAPLEN. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Presidente da Comissão, 

 

 

 

        (Paula Cardoso) 
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Inês Coelho

De: Ricardo Fernandes

Enviado: 21 de fevereiro de 2025 17:30

Para: Comissão 1ª - CACDLG XVI

Cc: João Nuno Amaral; Rafael Silva; Ana Simões

Assunto: Redação final PJR 271/XVI/1ª 

Anexos: r-pjr271-XVI-2025.doc

Categorias: Próxima reunião; Atualizado na convocatória; Guardado no Y; Aditado à OD

Caros colegas, 

Boa tarde, 

  

Para efeitos de fixação da redação final, por analogia com o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da 

República e nos termos da alínea m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de 

fevereiro, junto se anexa o texto, aprovado na reunião plenária de 14 de fevereiro de 2025, com origem na seguinte 

iniciativa: 

 

- Projeto de Resolução n.º 271/XVI/1.ª - «Pela aprovação de medidas de prevenção e combate à violência sexual 
com base em imagens». 
  

No texto foi confirmada a fórmula inicial, em conformidade com o previsto na lei formulário, incluídos outros 

elementos formais e sugestões para aperfeiçoamento formal da redação, que se encontram devidamente realçadas 

para uma clara perceção. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

Ricardo Saúde Fernandes 

Assessor Parlamentar 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

PJR n. º 271/XVI/1.ª (PAN) 

 

RESOLUÇÃO N.º        /2025 

 

Recomenda ao Governo a aprovação de medidas de prevenção e combate à 

violência sexual com base em imagens 

 

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 

recomendar ao Governo que:  

1 -  Em articulação com organizações não-governamentais, crie respostas 

especializadas para as vítimas de violência sexual baseada em imagens, 

nomeadamente gabinetes de apoio à vítima e pontos de informação.  

2 -  Assegure a divulgação periódica de dados estatísticos relativos à violência 

sexual baseada em imagens e a outras formas de violência contra mulheres, 

não enquadradas no Portal da Violência Doméstica. 

3 -  Realize, em articulação com a academia e as organizações não-

governamentais, um estudo sobre a prevalência da violência sexual baseada 

em imagens em Portugal. 

4 -  Integre a violência sexual baseada em imagens no âmbito de instrumentos de 

políticas públicas para a juventude, prevenção e combate à violência contra as 

mulheres e tráfico de seres humanos. 

5 -  Promova uma campanha nacional de prevenção e combate à violência sexual 

baseada em imagens que, focando a responsabilização dos agressores, garanta 

a divulgação das medidas de proteção previstas na Lei n.º 26/2023, de 30 de 

maio e dos procedimentos a adotar perante estas situações e a sensibilização 

para os impactos que estão associados.  
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6 -  Aprove um plano de formação relativamente à violência sexual baseada em 

imagens e ao novo quadro legal previsto na Lei n.º 26/2023, de 30 de maio, 

que inclua ações de formação específicas destinadas, designadamente, a 

magistrados e outros agentes de justiça, profissionais das forças e serviços de 

segurança, profissionais de saúde, psicólogos em meio escolar ou assistentes 

sociais. 

 

Aprovada em 14 de fevereiro de 2025. 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

(José Pedro Aguiar-Branco) 


